











CAPÍTULO 4





  FENÓMENO DE DESILUSÃO NOS PROCESSOS DE INFORMATIZAÇÃO








	O Inquérito COMPED aos conselhos directivos informa-nos que, desde 1983, as escolas do então ensino secundário (actual-mente do terceiro ciclo e do secundário) começaram a reagir ao desafio informático (cf. anexo 4 ou Duarte e Maia, 1993: 80 e 149). O arranque da informatização das escolas não superiores em Portugal é anterior ao arranque do Projecto Minerva e, embora este tenha sido o primeiro e mais importante apoio institucional aos processos de informatização, ele não foi a única iniciativa, nem a única fonte de recursos.


	Como afirma João Pedro Ponte, a propósito da tese de mestrado de Carlos Afonso (1993), o Minerva «não pode (...( ser caracterizado pela simples lógica de um processo dirigido de cima para baixo, como o tendem a fazer certas análises baseadas na literatura da inovação educacional» (cf. Ponte, 1994: 55). De facto, o Minerva é uma intervenção, ainda que importante, num quadro de informatização das escolas que o ultrapassa, não apenas em termos temporais  - antes do Minerva já havia pro-cessos de informatização das escolas e depois do Minerva conti-nuam a poder registar-se processos de informatização das esco-las -,  mas também em termos sociais - houve sempre escolas e professores que, colaborando ou não com o Minerva, tomaram as suas próprias iniciativas de informatização.


  A decisão de instituir o Projecto Minerva não era a única possibilidade de intervenção do Estado nesta matéria. Em 1985, o Relatório Carmona, resultado do trabalho ordenado pelo despacho 68/SEAM/84, defendia que não se elaborasse «um projecto de introdução de computadores/informática nas escolas, mas  tão-somente  a  (...(  um  processo  lento  mas  inelutável de proceder à alfabetização tecnológica (...(» (cf. Afonso, 1993: 69).    


	O despacho 206/ME/85, porém, inspirado numa postura mais voluntarista, cria o Minerva, porque «se o sistema de ensino falhar na sua função de encarar frontalmente este desafio, a incapacidade de competir nos mercados mundiais e o desemprego depressa conduzirão ao caos social e ao desastre económico» (cf. Ponte, 1994: 80).








A derrota da tese da urgência da informatização das escolas





	Estamos em presença de duas formas de o Estado tratar os processos de informatização. Uma gradualista e pouco favorável a grandes investimentos em máquinas, outra sentindo a necessi-dade de acção imediata com maior urgência, nomeadamente no campo da criação de condições de disponibilização de recursos informáticos para as escolas.


	1985 marca a vitória da segunda perspectiva sobre a primeira. Em 1991, porém, «observou-se (...( uma súbita modi-ficação de política: foi cancelada a adesão de mais escolas ao projecto. Todos os pólos sobreviveram, mas com grandes cortes (...( Foi (...( anunciado (em 1993 �( que o apoio aos pólos e respectivos professores destacados está a chegar ao fim» (cf. OCDE, 1994: 39 e 119), sem que se tenha entretanto conseguido perspectivar quais seriam as melhores acções do Estado para apoiar os processos de informatização das escolas.


	Falar do Minerva é falar dos desenvolvimentos práticos do tempo e do espaço em que dominava a tese voluntarista parecia vitoriosa. É falar da consciência das dificuldades, tal como são expressas no despacho que cria o Minerva:





	a) «(...( a introdução das  tecnologias da informação (...( 	   no  ensino (...( não  se  compadece (...(  com  improvi- 	   sos, ausência de realismo ou entusiasmos fáceis»;


	b) «(...( convirá não esquecer que a falta de uma  metodo-  	   logia (...( foi, no passado  das  nações,  a  causa  de 	   vícios e erros generalizados  e de funestas  consequên-	   cias»;


	c) «Infelizmente, os erros cometidos no passado correm  o 	   risco de repetir-se no presente, agora de forma maciça 	   e devastadora, devido à proliferação  dos  microcompu-	   tadores»;


	d) «(...( haverá que rodear de grandes cautelas o processo 	   (...(, não descorando  aspectos  por  vezes  ignorados, 	   como os que se prendem com a psicologia, a teoria  edu-	   cativa, as finalidades e objectivos do ensino (...(».








	Da consciência da magnitude das dificuldades o despacho retira, porém, a decisão de colocar nas mãos dos professores a promoção da «introdução racionalizada dos meios informáticos no ensino (...(», «num esforço nacional de todos quantos (...( se queiram empenhar numa solução racional e concertada», por via de «uma estrutura tanto quanto possível aberta», organizada pelas universidades onde foram estabelecidos pólos Minerva.


	A tese subscrita pelo ministro Deus Pinheiro em 1985 fazia fé nas capacidades criativas, tecnológicas e educativas dos professores. Ora, «quando as orientações superiores, sobretudo as orientações políticas, reforçam esta tendência de procura autónoma da qualidade da educação, são muito bem recebidas. Quando sucede o contrário, o desânimo progride geometricamente» (Azevedo, 1994: 285). 


	Efectivamente, ao entusiasmo dos primeiros anos Minerva, «caracterizado por uma multiplicação das iniciativas dos pólos e por uma grande receptividade por parte das escolas» (cf. Ponte, 1994: 12), corresponde, depois  de 1991, um ambiente de «desagregação da capacidade de intervenção e do saber-fazer acumulado nos pólos» (cf. Ponte, 1994: 15 e 16).


	«O modelo dominante» parece «continuar a ser o de um Estado mais abafador do que revitalizador» (Azevedo, 1994: 214), tornando a «inércia» na «maior força motriz do nosso sistema educativo. E ela é arrasadora quando quase nada se lhe opõe (...(» (cf. Azevedo,  1994: 199).


	No caso do Projecto Minerva, entre a primeira fase, de grande mobilização, e a última fase, de «encerramento», como lhe chamou Ponte, houve uma segunda fase, a fase operacional do Projecto, caracterizada «pelo grande aumento de verbas» e por «um significativo aumento do número de escolas envolvidas». «Os objectivos do projecto (...( começam a colocar-se menos em termos qualitativos e mais em termos quantitativos.» Começam a «surgir fortes dúvidas nos responsáveis dos pólos» sobre as verdadeiras intenções da coordenação do Projecto. A vontade de «diluição natural» do Projecto Minerva «no sistema (...( não resulta (...( porque não suscita entusiasmo nem nos pólos nem nas instâncias locais e regionais» do Ministério da Educação. Este segundo período vê «acentuarem-se progressivamente os sinais de inquietação relativamente ao futuro» (cf. Ponte, 1994: 12 e 13).


	A segunda parte do Projecto funcionou como uma espécie de preparação da terceira parte. Como se a tese que saiu vencida aquando da criação do Projecto Minerva, em 1985, tivesse minado o terreno na fase operacional do Projecto, para colher os fru-tos na terceira parte �. 


	A tese quase conspiratória que aqui defendemos pode socorrer-se de testemunhos dos que falam de práticas recorrentes de «a hipo-crisia de uma retirada triunfante» (Azevedo, 1994: 212) por parte da burocracia educativa portuguesa �, ou das declarações do «pai» do Minerva, o Prof. Dias de Figueiredo, o qual, interrogado sobre a «razão por que sentiu necessidade de que se alterasse o modo de coordenação do Projecto a partir de Outubro de 1988», no fim da primeira fase do Projecto, respondeu que a «ampliação de infra-estruturas», na segunda fase do Projecto,   «revelava-se (...( de interesse duvidoso, uma vez que se pre-tendia que o processo fosse gradualmente absorvido, em termos administrativos, pelas próprias estruturas do Ministério», o que não se podia desligar do «afastamento por parte da Secreta-ria de Estado que tutelava o Projecto, que não garantia o necessário nível de empenhamento político nem a disponibilidade para custear a indispensável ampliação da infra-estrutura logística» de apoio à extensão do Projecto Minerva a mais escolas (cf. Ponte, 1994: 99).


	Dificilmente não se vê aqui uma tentativa, bem sucedida como vimos, de dispersar as potencialidades mobilizadoras de iniciativas criativas e inovadoras dos professores mobilizados pelo Projecto Minerva, com pretextos administrativos fundados em poderes burocráticos, ao serviço de teses que perspectivam a informatização das escolas de forma mais lenta �.








A expressão das teses voluntaristas





	Para simplificar, podemos chamar de tese conservadora aquela que foi derrotada em 1985, mas veio a vencer em 1991, e de tese tecno-revolucionária a que, entre essas datas, orientou as actividades do Projecto Minerva.


	Ambas as teses procuram tomar posição sobre os problemas que a a informatização da sociedade coloca à escola. 


	É ou não importante alfabetizar em informática as popula-ções ou parte delas? A alfabetização informática é divulgação de competências de programação de computadores ou de utilização de computadores domésticos? A alfabetização informática é uma disciplina técnica ou também pode ou deve incluir uma formação pessoal e social? É papel para a escola cumprir ou para enti-dades privadas?


	A alfabetização da sociedade pede mais profissionais de informática. Como e onde se devem produzir tais competências? Qual o papel da Escola nesse processo? A ênfase deve ser posta numa formação de base em ciências de computação, em aprendi-zagem de manipulação de aplicações ou na integração curricular de saberes informáticos nas disciplinas que se constituem em diversos domínios de aplicação dos computadores?


	Para a escola, a informatização significa uma actualização curricular, uma oportunidade de desenvolvimento de novas poten-cialidades didácticas, uma forma de construir pontes com a vida extramuros, nomeadamente a vida activa? um catalisador de dese-jos e vontades, de alunos, pais e professores, para que conti-nuem a apostar na escolarização como forma de promoção social e cognitiva? ou um meio para procurar novas formas de aprender e de ensinar, sem os defeitos das escolas actuais?


 	Não há respostas fáceis a nenhum  destes problemas, nem o que caracteriza cada uma das teorias em confronto é a defesa de um conjunto de respostas predefinidas sobre eles. 


	O que divide as duas posições em confronto é que a tese conservadora pensa a informatização da escola como pensa outro movimento de modernização qualquer. Deverá ser tratada no qua-dro dos instrumentos de integração institucionais comuns, por exemplo a de integração nos currículos, respeitando as priori-dades e as filosofias gerais do sistema educativo, isto é, aguardando a vez de ser considerada como matéria susceptível de integrar uma reforma curricular, no quadro das disciplinas de formação geral ou no quadro do ensino vocacional. Há, portanto, que deixar a decisão da oportunidade e da forma de promoção da alfabetização ou do ensino de competências profissionais infor-máticas aos mecanismos funcionais instituídos, pois só eles saberão dar o enquadramento devido a tais assuntos no quadro do conjunto do problema do ensino. 


	A tese tecno-revolucionária pensa a informatização como uma oportunidade para transformar a escola numa instituição produtiva, tecnologicamente desenvolta, estimulante e eficaz na sua capacidade de formar competências para a vida activa. Como se a introdução de computadores nas escolas constituísse «um qualquer ‘cavalo de Tróia’, cuja presença modificaria a escola, na sua globalidade» (cf. Afonso, 1993: 67). Como se o compu- tador fosse a essência da mudança educativa, «apoiada (...( em razões estranhas ao próprio sistema educativo» (id., loc. cit.).


	Para os grupos etários entre os 15 e 24 anos,  entretanto, o atraso português em 1987, ao nível da alfabetização infor-mática, era já grande, se comparado com o dos países membros das Comunidades Europeias (CE):


QUADRO 1 


Taxas de alfabetização informática


PAÍSES�
TAXAS�
�
Dinamarca .........................................�
69�
�
Grã-Bretanha ......................................�
69�
�
Luxemburgo ........................................�
69�
�
Holanda ...........................................�
64�
�
QUADRO 1  (continuação)


Taxas de alfabetização informática


PAÍSES�
TAXAS�
�
França ............................................�
58�
�
Irlanda ...........................................�
50�
�
Bélgica ...........................................�
47�
�
Média das CE ......................................�
47�
�
Alemanha (Oeste) ..................................  �
45�
�
Itália ............................................  �
30�
�
Espanha ........................................... �
28�
�
Portugal ..........................................�
19�
�
Grécia ............................................�
19�
�
Fonte: Eurobarómetro, 1987.





	Para uns, este atraso é resultante do atraso geral da sociedade portuguesa, acompanhado, como habitualmente, pela Grécia. Para outros, este atraso é já o resultado da falta de iniciativa do Estado, nomeadamente no apoio a movimentos modernizadores. Na prática, torna-se difícil para alguém  defender abertamente que não deve haver um esforço volunta-     rístico neste campo. Até porque quem precisa de agir são os que acham que os mecanismos de actualização do sistema escolar não são suficientemente capazes de conduzir a informatização.


	É difícil encontrar registo das posições a que temos vindo a chamar de conservadoras. Precisamente o que as caracteriza é não tomarem uma posição particular face ao processo de informa-tização. As posições tecno-revolucionárias são defendidas publicamente pelo Prof. Dias de Figueiredo, «pai» do Projecto Minerva. Debrucemo-nos com algum detalhe num dos seus tra-balhos. 


 	O texto de Figueiredo que vamos analisar é publicado em 1989, ao tempo da passagem de testemunho entre a direcção universitária e a nova direcção do Gabinete de Estudos e Planeamento do Ministério da Educação (GEP/ME). Pode ser lido como um balanço sintético e pessoal da primeira fase do Pro-jecto, a fase piloto, a fase experimental. 


	Entre as duas primeiras fases do Projecto  - a fase piloto e a fase operacional, a cargo da direcção do GEP/ME -  estava prevista a realização de um processo de avaliação das suas actividades experimentais. O objectivo era estruturar orienta-ções fundamentadas para a fase operacional, em que se pretendeu dar maior prioridade à extensão dos trabalhos de difusão de computadores e das suas utilizações a 100% das escolas pre-paratórias e secundárias da altura (dos 7.º aos 12.º anos) e a 25% das escolas primárias.


	Tal avaliação acabou por se realizar cinco anos mais tarde, já depois de terminado o Projecto (cf. OCDE, 1994, e Ponte, 1994) �.


	Em 1989, o texto de balanço do principal responsável do Minerva tem de ser lido à luz da falta de uma avaliação do trabalho desenvolvido sob a sua responsabilidade e da situação de tensão, atrás já referida, que o levou a prescindir da direcção do Projecto: é um texto mais ideológico do que objec-tivamente informativo em relação ao que foi acontecendo no quadro do Projecto; mas também é um texto defensivo, face ao avanço das teses conservadoras:





	( Escolhe produzir um balanço da fase piloto  sob  a forma 	  de um  paper  académico, de carácter pessoal,  numa  re-	  vista científica  prestigiada  e  privada,  marcando  um 


	  recuo  pessoal táctico do campo de direcção  do  Minerva 	  para o campo académico (cf. Ponte, 1994: 99);


	( Evita toda a polémica,  desde as razões que o levaram  a 	  não continuar a assumir a posição de direcção do Minerva 	  até à não realização de um processo  formal de avaliação 	  da fase piloto, e faz um apelo à cooperação  entre todas 	  as partes envolvidas e à conciliação;


	( Em termos retóricos, podemos  observar  uma  contradição 	  entre os princípios enunciados no início do  texto  e  a 	  conclusão�, nomeadamente entre a enunciação da urgência 	  de profundas mudanças qualitativas na escola e nas  prá- 	  ticas pedagógicas e a escolha dos indicadores estatísti-	  cos sobre a quantidade de computadores distribuídos pelo	  Projecto Minerva  para  descrever  o  essencial  da  sua


	  intervenção nas escolas.


	A forma como Figueiredo conduz este seu balanço do trabalho do Projecto Minerva reproduz de forma paradigmática a argumentação ideológica tecno-revolucionária.


	O texto tem quatro partes distintas e termina com uma apresentação de quadros estatísticos procurando mostrar a extensão da difusão de computadores pelas escolas em Portugal entre 1985 e 1989. 


	A primeira parte é uma introdução ao tema. A segunda é uma incursão nas teorias da aprendizagem. A terceira, uma descrição de uma tipologia das utilizações dos computadores na educação. A quarta é a tal conclusão mais quantitativa que qualitativa, cujo subtítulo, homónimo do título do artigo, revela o carác-ter de balanço  - de tonalidades administrativas, dirigido aos conservadores como defesa -  que o autor desejou dar ao artigo.


	Comecemos, então, por olhar a quarta parte mais de perto (cf. Figueiredo, 1989: 86 e 87):





	a) «Número de escolas abrangidas» pelo Projecto;


	b) Descrição sucinta da «infra-estrutura de planeamento  e 	   execução» «durante a fase piloto do Projecto»;


	c) Enunciação das «grandes opções» da fase piloto; 


	d) Referências à  formação de professores  dos  níveis  de 	   ensino não  universitário e à  investigação  nas  esco-	   las  superiores; 


	e) Passagem do testemunho e das responsabilidades para  «o 	   sistema normal de planeamento do sector  de  educação», 	   de  forma  «gradual»,  «harmoniosa»,  «tranquilamente», 	   revelando  assim o momento de tensão  que  se  vivia  e 	   demarcando-se de eventuais conflitos que  dessa  tensão 	   pudessem emergir.





	Passemos desde já às perplexidades: 


	a) Se as quatro grandes opções da fase piloto são a  «descentralização», o crescimento «centrado  numa  dinâmica de experimentação e de reflexão sobre os resultados», a «atribuição de particular importância à componente de investigação e desenvolvimento» e a «animação e controle por objectivos educacionais», pareceria conveniente produzir um balanço em função dessas opções. A menos que leiamos este balanço como sendo constituído por duas partes: a primeira em tom de testamento  político, para potenciais  continuadores,  e a segunda como uma defesa pessoal contra ataques da  Administração, centrados no pedido de explicações sobre as decisões de gestão �;


	b) Os indicadores de avaliação da situação do Projecto são quadros estatísticos contando o número de escolas  abrangidas pelas actividades do Projecto e cartogramas descrevendo a sua inserção geográfica. Não há qualquer referência ao problema da pesquisa de processos mais ou menos eficazes de difusão de práticas informáticas para mudar as escolas, as pedagogias, em contradição com os enunciados da primeira parte do texto.





		Vejamos, então, quais são os princípios filosóficos enunciados na primeira parte do texto:


	a) «Teremos que fazer passar (a educação(  por uma  trans-	   formação (...( completa» (id., ibid: 76). O autor  toma 	   por sua esta afirmação com setenta anos  de John Dewey. 	   E constata de seguida que «nem uma geração  inteira  de 	   reformadores e de críticos radicais, nem a mudança alu-	   cinante da vida económica social  (...(  bastaram  para 	   abalar a inércia de  uma  escola  burocratizada  (...(» 	   (id., loc. cit.);


	b) «Se é fácil pôr em marcha um processo  de  inovação  em 	   pequenos sectores do sistema (educativo(, é particular-	   mente difícil propagá-lo a todo o sistema (...(»  «É em 	   particular a esse nível que a introdução de  computado-	   res poderá ter um  papel a   desempenhar  (...(»  (id., 	   ibid.: 77).


 	Assim, o autor apela a todo o quadro de expectativas socialmente produzidas, expostas no primeiro capítulo, e especifica que «são as necessidades do desenvolvimento econó-mico e do controle social que determinam, em última instância, a estrutura e o funcionamento dos sistemas educativos» (id., ibid.: 79). Portanto, Figueiredo faz depender a realização dos sonhos construídos em forma de expectativas, por um  lado das dinâ-micas dos processos de informatização a nível do sistema produtivo e, por outro lado da capacidade das políticas educativas  de corresponderem às necessidades do sistema educativo.


	Estamos perante um enunciado de determinismo tecnológico, em que tudo parece depender de entidades exteriores ao campo de acção com que nos confrontamos. Como se, nas escolas, nada hou-vesse ou se pudesse fazer a favor ou contra a informatização das escolas, a não ser aguardar pelas pressões vindas dos sectores económicos ou pelo rasgo político de algum ministro.


	Que tal perspectiva pode dar maus resultados com alguma frequência, mostra-o a prática. A ela se refere o autor, nos seguintes termos, pensando em experiências pioneiras de outros países: «A aplicação apressada desta lei», a da determinação, em última instância, do político e do económico, «teve custos elevados: (...( situações grotescas de distorção pedagógica e de desperdício de recursos.» (Id., ibid.: 77 e 78.)


	Apesar desse reconhecimento, para evitar tais erros, Figueiredo não sente necessidade de procurar novas perspectivas de abordagem teórica do problema da informatização das escolas. Defende, antes, uma aplicação melhorada da mesma lei tecno-crática: na parte do seu texto com o subtítulo «As teorias da aprendizagem», acusa as teorias psico-pedagógicas behavioristas de não servirem a causa da informatização das escolas, ou pelo menos de não servirem tão bem como as teorias cognitivistas, construtivistas, inspiradas na obra de Piaget, desenvolvidas nos famosos trabalhos de Papert.


	«Muitas (...( aquisições recentes da ciência cognitiva começam a influenciar a concepção de suportes lógicos educacionais e as estratégias seguidas (...( na utilização dos computadores como auxiliares de aprendizagem.» (Id, ibid.: 80.) (Sublinhado por nós.) Não há, portanto, qualquer garantia de que novas situações ”grotescas” não voltem a acontecer, já que, ainda segundo Figueiredo, as teorias psico-pedagógicas continuam a prevalecer neste campo.


	Figueiredo começa, na primeira parte do seu trabalho, por se referir livremente às expectativas de mudança que os computadores inspiram ao nível da macroanálise, para, na segunda parte, reconhecer que tais perspectivas já saíram frustradas e continuam a sair frustradas. Tal frustração não é tida como uma consequência da perspectiva tecnocrática, redu-cionista das capacidades e potencialidades de intervenção dos indivíduos e grupos sociais no quotidiano social, nomeadamente no seio das escolas. Pelo contrário: do que padecem os proces-sos de informatização das escolas, de acordo com Figueiredo, é do subdesenvolvimento das teorias de aprendizagem.


	Tudo se passa como se as escolas, porque funcionam de forma burocrática, pouco racional, pouco tecnológica, ainda não tivessem necessidade de desenvolver teorias de aprendizagem no quadro das quais o computador possa vir a ser eficiente. Quer dizer: a introdução de computadores nas escolas, como de resto noutros quadros sociais, só pode ser eficaz se houver uma adaptação social a formas de trabalhar racionalizadas.


	Uma tarefa dessa envergadura, no caso da escola, exige da instituição uma profunda mudança, sem a qual as máquinas informáticas pouco poderão fazer. Entretanto, o que do lado da técnica se pode ir fazendo são produtos (conjuntos de hardware, software, instruções de utilização e formação) descritos na terceira parte do trabalho de Figueiredo como «modalidades de utilização dos computadores na educação».


	O artigo de Figueiredo parece-nos ideologicamente paradig-mático e representativo das formas dominantes de entender o trabalho de informatização das escolas pelos próprios agentes dessa informatização:





	( É escrito pelo próprio inspirador e negociador principal do Projecto, com uma estrutura argumentativa semelhante ao discurso de Papert, discípulo de Piaget, criador do LOGO, reconhecido internacionalmente como o papa da computação educativa (v., sobre o assunto, o capítulo seguinte); 


	( É acolhido por outros responsáveis no quadro do Projecto Minerva (v. Freitas, 1992);


	( Coloca em evidência uma concepção socialmente desenraizada das teses tecno-revolucionárias sobre os compromissos entre os proponentes do Projecto Minerva e o  Ministério da Educação, por um lado, e os professores mobilizados para mudar o sistema educativo por via informática, por outro; 


	( Explica o entendimento do que foi a investigação no  quadro do Projecto Minerva, nomeadamente a não criação de condições de trabalho para os investigadores de ciências sociais  (cf.  Patrocínio e Tavares, 1993: 15;  v., sobre o assunto, Dores, 1993 e 1994);


	( Mostra como os conflitos inerentes à  mudança  «radical» (cf. Figueiredo, 1989: 76) das escolas podem ser  entendidos como uma especificidade do social, fora do âmbito de intervenção tecnológica;


	( Exprime a política tecnocrática de evitar discussões, debates ou simples interrogações sobre pessoas ou grupos sociais envolvidos no projecto de informatização das escolas, como o mostra o conjunto do texto analisado, e em particular o apelo final à concórdia,  sem  que  seja analisada qualquer discórdia;


	( Ajuda a entender como foi construída a desilusão dos professores envolvidos no Projecto Minerva, expressa publicamente no Congresso Minerva de Bragança, conhecido como «o enterro do Minerva»: é que, afinal, em 1991, a  tese tecno-revolucionária não só foi derrotada pelos conservadores como já não tinha defensores.


	� «(...( o encerramento decorre de 1992 a 1994. (...( Previsto para terminar em 1993, o Projecto acaba por ser prolongado por mais um ano.» (Cf. Ponte, 1994: 14.)


	� A propósito de orientações ministeriais do terceiro período do Projecto, Ponte escreve, em nota 17: «Esta orientação (...( representa uma forma de pensar (...(  segundo  concepções vigentes  no período  pré-1985. Trata-se  obviamente  de  um  profundo  retrocesso.” (Cf. Ponte, 1994: 19). É uma declaração de derrota política das teses inspiradoras do despacho de criação do Minerva. 


	� Um sinal evidente desse tipo de estratégia foi o uso que o Ministério fez da noção de avaliação do Projecto Minerva. Na prática, tal avaliação nunca se fez em tempo útil, e, quando finalmente se fez, em 1994, portanto já com o Minerva desactivado, as recomendações do trabalho de avaliadores internacionais pura e simplesmente foram ignoradas na prática. «Duma primeira fase de experimentação (...( vai-se caminhando para uma actuação progressivamente mais centralizada e chega-se finalmente a uma situação de paragem.” (Cf. Ponte, 1994: 27.) Esta actividade centralizadora era sentida como politicamente hostil: «(...( surgiu o Programa FOCO (...( dotado de fortes recursos financeiros e prestígio institucional, que ocupou por completo o terreno da formação e esvaziou» os Centros de Apoio Local (CAL) do Minerva «de qualquer sentido». «(...( Apesar de os formadores em tecnologias de informação do Programa FOCO serem maioritariamente recrutados nas equipas do MINERVA, o sentido geral desta formação tem uma natureza muito diferente. (...( é um modelo essencialmente ‘escolar’, que se contrapõe  ao  que  é  realizado  nos  pólos e CAL  (...(» (Cf. Ponte, 1994: 37 e 39).


	� Em França e na Grã-Bretanha, nos anos sessenta, na Irlanda, na Dinamarca e na Bélgica francófona, nos anos setenta, na Alemanha, em 1980, na Holanda, em 1982, e na Grécia, em 1984, os respectivos Estados assumiram as suas responsabilidades de avaliação das situações de informatização das escolas e preparam as respectivas acções políticas (cf. relatórios nacionais sobre New Information Technology in Education, CCE).


	� A prática de avaliação é, em muitos países europeus, mais frequente que em Portugal. Em geral essas avaliações servem para suportar acções que hão-de ocorrer posteriormente, com base nas recomendações nelas produzidas. Neste sentido, o Projecto Minerva situa-se como que na pré-história da informatização do sistema escolar português: não só foi o primeiro  - e até agora único -  processo organizado com o objectivo de apoiar a informa-tização das escolas em Portugal, como serviu ele próprio para revelar for-malmente às escolas e ao Estado a existência da necessidade de informa-tização das escolas. Noutros países europeus mais ricos, vários processos de apoio activo às escolas, de origens diversas, não conseguiram, ainda, tornar rotineiro o uso das tecnologias de informação e comunicação (TIC) nas escolas. Porém, esses países podem gabar-se de terem taxas de alfabe-tização informática incomparáveis com as portuguesas.


	� A análise social de fenómenos tecnológicos pode ser feita de «modo a atribuir valor à mudança (...( ou, pelo contrário, a atribuir valor ao que se mantém (...(». Para a tese tecno-revolucionária, a resposta correcta é: «(...( neste trabalho foi privilegiada a perspectiva da mudança» (cf. Esgalho, 1990: 9 e 10). O estudo citado anunciou que iria «avaliar o impacte do computador na vida de um estabelecimemto de ensino» (cf. Esgalho, 1990: 10), para concluir, na página 214: «Em síntese, este trabalho mostra que a vida quotidiana de uma escola se pôde alterar positivamente devido ao facto de uma perspectiva pedagógica inovadora ter sido capaz de se aperceber e de concretizar em termos práticos as grandes possibilidades dos computadores como instrumento educativo.» Há como que uma necessidade de, para concluir, retomar a dimensão humana que a formu-lação inicial parecia não incorporar. No caso do texto de Figueiredo em apreciação, há como que uma inversão da mesma contradição: a uma primeira parte, que faz apelo a um conjunto de problemas sociais, nomeadamente aos que dizem respeito às dificuldades de mudança  e inovação escolares, segue--se um conjunto de considerações de natureza técnica.


	� Para se compreender as práticas de luta administrativa a este nível pode citar-se a seguinte passagem de Ponte, 1994: 27: «Os pólos podem assim comprar equipamentos diversos, desde que justifiquem a  sua escolha. O último concurso de aquisição de equipamentos teve lugar em 1992. Considerando que os pólos não tinham salvaguardado da melhor maneira os interesses das escolas, neste concurso, o DEPGEF não lhes deixa já outra alternativa senão adquirir o material aprovado. No terceiro período, os equipamentos de qualidade que chegam às escolas são colocados pelo FORJA ou pelo ensino vocacional. Os equipamentos Minerva tornam-se  progressivamente  obsoletos.


 A evolução dos processos utilizados na aquisição dos equipamentos ilus-tra de certo modo a evolução seguida pelo Projecto. De uma primeira fase de experimentação e de actuação muito divergente, vai-se caminhando para uma actuação progressivamente mais centralizada e chega-se finalmente a uma situação de paragem.» 
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